PARECER N.°  747, DE 2004

da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei n° 490/2003



De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe obriga os fornecedores de bens a fixarem, por turnos, horários de entrega de produtos e serviços aos consumidores.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias (12 a 18/06/03), tendo recebido uma emenda.



A seguir a mesma foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se favoravelmente ao projeto e à emenda n° 1.



Na seqüência o projeto foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para manifestação quanto ao mérito. É o que passo a fazer.



A propositura do nobre deputado é bastante meritória pois propõe a obrigatoriedade aos fornecedores de bens e serviços fixarem, por turnos, horários de entrega de produtos e serviços aos consumidores. No ato da aquisição do produto ou serviço, fornecedores e consumidores poderão estipular o cumprimento da obrigação avençada, em turnos da manhã, tarde ou noite, dependendo da peculiaridade de cada caso. Isso se justifica pela existência de inúmeros casos de desrespeito ao consumidor quando o fornecedor leva dias, semanas, ou até meses sem dar a devida atenção ao seu cliente, deixando-o esperando por um bem cujo valor este já havia pago com antecedência. Essa exigência legal fará com que em todas as compras efetuadas, haja essa especificação. Portanto, doravante, esses itens, data e turno da entrega, deverão ter destaque nas avenças.



Entretanto não podemos deixar de opor um pequeno reparo ao conteúdo do § 1° do artigo 4°, que confere tolerância de somente cinqüenta minutos ao atraso causado por calamidade pública ou por ato de autoridade. Para dar solução ao problema, apresentamos a seguinte emenda:



EMENDA



1) Dê-se ao §1° do artigo 4° a seguinte redação:



"§ 1° - No caso estatuído no inciso II, poderá haver tolerância, de no máximo cinqüenta (50) minutos."



2)Dê-se ao inciso II do artigo 4° a seguinte redação:



"II -  A não-efetivação da entrega do bem ou prestação do serviço na hora marcada, sujeitará ao infrator a imposição de multa equivalente a 100 UFESP's ‑ Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, salvo no caso de calamidade pública ou de ato de autoridade que impeça a circulação de veículos na região da saída do produto, ou de sua entrega."



Assim sendo, manifesto-me favoravelmente ao projeto n° 490/2003, à emenda n°1 e à emenda ora apresentada.

a) WAGNER SALUSTIANO - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, à emenda nº 1, com emenda.

Sala das Comissões, em 27/5/2004

a) MARIA ALMEIDA – Presidente

ROBERTO ALVES – ROMEU TUMA – CARLINHOS ALMEIDA – SOUZA SANTOS – MARIA ALMEIDA

